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  POR QUE EXISTEM O MAL E O SOFRIMENTO? Por que orar se Deus já sabe tudo o que irá acontecer? Será que podemos influenciar as ações de Deus? Como funcionou a expiação dos nossos pecados por meio do sacrifício de Jesus? Nós temos almas ou somos apenas corpos?




	Perguntas como essas aparecem vez ou outra na cabeça de muitos de nós. É comum que as crianças as formulem. Mas frequentemente tememos as dúvidas e incertezas que podem surgir dessas questões e fingimos que elas não existem.




  Mas elas não são proibidas nem precisam ser encaradas como ameaças à nossa fé. Na verdade, existem pesquisadores em universidades ao redor do mundo avaliando e investigando tais perguntas – e tentando responder a elas.




  A série Filosofia e Fé Cristã chegou não apenas para tirar de debaixo do tapete essas temidas questões, mas também, principalmente, para tornar conhecidos livros e autores que se propõem a investigar de forma honesta essas grandes questões da fé. Os livros são da tradição analítica da filosofia da religião e da teologia filosófica (chamada, mais recentemente, de teologia analítica), que preza pela clareza de expressão e pelo rigor argumentativo.




  Aos que se angustiam diante dessas questões, que os livros da série Filosofia e Fé Cristã sejam um alento. Aos temerosos que desconfiam da validade de tais perguntas, que o conhecimento do modo analítico de lidar com elas possa renovar-lhes a perspectiva, e que avaliem com mais cuidado se questionar sempre enfraquece a fé ou se pode, como cremos, fortalecê-la. Aos curiosos e entusiasmados com a investigação teológica, que estes livros sejam úteis para o crescimento no conhecimento, bem como um incentivo ao estudo profundo de teologia e filosofia, e, quem sabe, à busca de uma carreira em filosofia da religião ou teologia filosófica.




  Algumas observações se fazem necessárias. Primeiramente, não somos demasiadamente otimistas sobre a capacidade racional humana para pensar sobre Deus. As palavras do Senhor a Jó continuam diante de nós: “Onde você estava, quando eu lancei os fundamentos da terra? Responda, se você tem entendimento” (Jó 38.4, NAA). Da mesma forma, o Senhor diz por meio do registro do profeta Isaías: “Assim como os céus são mais altos do que a terra, assim […] os meus pensamentos são mais altos do que os pensamentos de vocês” (Is 55.9, NAA). Será, então, que faz sentido questionarmos os pensamentos do Senhor? Podemos nós tentar perscrutar os mistérios de Deus? A primeira tentação não foi justamente a sede pelo conhecimento (Gn 3.5)?




  Citando Thomas McCall, um dos autores da série, “o objetivo da teologia analítica não é (ou, pelo menos, não precisa ser) eliminar todo o mistério da teologia. Pelo contrário, filósofos analíticos da religião há muito já têm plena consciência do lugar do mistério na teologia. E pode ser que, em alguns assuntos, um papel importante do teólogo seja clarificar onde realmente está o mistério” (McCall, Thomas. Teologia Analítica: A teologia em diálogo com a filosofia. Viçosa: Ultimato, 2022, p. 24). Nós não temos a intenção de explicar Deus, ou explicar seus pensamentos e ações. Nós não pretendemos ofender a Deus ou desrespeitar sua soberania. Não queremos nos colocar no lugar que não nos é cabido.




  O que queremos é pensar sobre Deus, com maravilhamento, com temor e tremor. Queremos povoar nossa mente com possíveis explicações, com teorias e modelos que nos ajudem, em nossas limitações, a ter um vislumbre maior sobre Deus, a crescer no conhecimento e na adoração a ele. A reflexão teológica que propomos à Igreja é uma reflexão doxológica, isto é, uma reflexão que nos conduz e parte da adoração ao Senhor Deus, Criador dos Céus e da Terra, ao Senhor Jesus Cristo, seu Único Filho, e ao Espírito Santo, o nosso Consolador e Capacitador. Não encaramos as questões teológicas como um cientista disseca um sapo, e não queremos que ninguém o faça.




  Dito isto, o projeto também não pretende restringir-se ao público protestante e evangélico. Demais cristãos, demais teístas e até mesmo não teístas são convidados a ler os livros e a se engajar na reflexão filosófica sobre a religião. Qualquer pessoa interessada em religião e filosofia, encaradas de forma séria e mais acadêmica, é nossa convidada para conhecer a série Filosofia e Fé Cristã.




  Em segundo lugar, nem todos os autores da série partem de uma mesma perspectiva teológica ou metateológica – isto é, sobre quais métodos devemos empregar na teologia e sobre qual o lugar do mistério na teologia. Trazemos uma pluralidade de autores, todos especialistas e grandes conhecedores da literatura sobre essas grandes questões, mesmo que alguns deles não cultivem o maravilhamento e a postura de adoração de forma tão explícita. Alguns são especialmente polêmicos. Isso, contudo, não deve fazer com que deixemos de lado a nossa postura como adoradores ao ler suas obras. A pouca ortodoxia de certos autores não deve ser empecilho para que conheçamos seus argumentos.




  Em terceiro lugar, a verdade apologética mais fundamental é que todo ser humano, independente de suas crenças, possui limitações no conhecimento, e toda teoria possui fraquezas. Assim, como cristãos, podemos aceitar que há, sim, problemas que vão além de nossas explicações atuais e que sempre haverá dificuldades e aporias para explicarmos nossa fé. Mas isso não a desqualifica, pois nenhum ser humano possui uma filosofia e uma teoria da realidade sem fraquezas e sem problemas. É possível que ninguém tenha uma visão da realidade completamente sem paradoxos (o próprio paradoxo do mentiroso permanece um problema filosófico para todos, independente de credo e religião). Não precisamos, portanto, nos desesperar com a irracionalidade de alguns aspectos dos nossos pensamentos: isso revela, primeiramente, nossas limitações como seres humanos, e não as limitações de nossa religião, de nossa moralidade ou de nossa filosofia. Ninguém é irracional ou ignorante por não ter solucionado todos os problemas filosóficos – podemos conviver com os problemas e nos aventurar, vez ou outra, em teorias e modelos que se proponham a solucioná-los.




  Em quarto lugar, cremos que pensar e refletir sobre Deus é uma atividade com valor intrínseco, não sendo a filosofia da religião e a teologia filosófica ferramentas exclusivamente apologéticas. Ainda que todo ser humano no universo fosse cristão firme e verdadeiro, ainda que não houvesse ceticismo, secularismo e tantas outras supostas ameaças à fé, ainda que vivêssemos em perfeita paz e harmonia – ainda assim refletir e pensar sobre Deus seria algo legítimo e precioso, uma atividade com valor e legitimidade próprios. A filosofia não é útil apenas como escudo para a fé, mas, como as artes, é preciosa e inevitável ao ser humano. Somos seres pensantes, e podemos pensar para a glória de Deus e amá-lo com todo o nosso entendimento.




  Por fim, em quinto lugar, é importante que o estudo e o conhecimento sejam acompanhados de humildade. Desejamos profundamente que todos os leitores da série avancem progressivamente e vejam quão complicados e profundos os debates podem se tornar, aventurando-se no pensamento dos gigantes intelectuais que os precederam. Com isto, não queremos colocar os antecessores em um pedestal, como se fossem heróis do passado. Queremos apenas ressaltar a importância da humildade para um envolvimento saudável com a filosofia (sem, é claro, desmerecer o valor da ousadia e da coragem).




  ἡ χάρις μεθ’ ὑμῶν,




  A graça seja convosco,







  Davi Bastos


	

	Editor da série Filosofia e Fé Cristã




  PREFÁCIO À QUARTA EDIÇÃO




  DURANTE A SEGUNDA METADE DO SÉCULO 20 e os primeiros anos do século 21, a filosofia da religião passou por um crescimento sem precedentes, tanto em termos de número de filósofos atuando no campo como em termos de importantes avanços dentro da filosofia da religião. E é provável que o campo continue a se desenvolver, atraindo alguns dos melhores jovens filósofos para trabalhar em suas vinhas. Refletindo os principais avanços dentro da filosofia da religião durante este período de crescimento sustentado, o que se segue merece atenção especial.




  1. Há séculos os pensadores religiosos procuram mostrar que a crença religiosa não é apenas consistente com o pensamento racional, mas também é sustentada por argumentos racionais. O desenvolvimento da teoria do Big Bang do universo resultou em um argumento do projeto [design] em favor da existência de um ser inteligente que tenha ajustado finamente as condições iniciais da origem do universo para possibilitar a vida como a conhecemos. E há também um argumento contra a habilidade da seleção natural darwinista para explicar os sistemas biológicos “irredutivelmente complexos” no nível molecular. Um curso de filosofia da religião para iniciantes precisa mencionar aos alunos esses argumentos, além dos argumentos tradicionais em favor da existência de Deus.




  2. Tem havido uma crescente apreciação e compreensão de tradições religiosas não ocidentais com sua dupla ênfase na ignorância, e não no pecado, como componente da condição humana, e na iluminação, e não na salvação pessoal, como componente da solução para a condição humana. Com essa nova consciência de profundas diferenças entre as religiões do mundo, a questão que surge naturalmente é se ainda podemos sustentar de maneira sensata que apenas uma dessas religiões (a nossa) é verdadeira e o único caminho para a vida após a morte. O filósofo e teólogo John Hick desenvolveu uma visão chamada “pluralismo religioso”. É importante que os estudantes da filosofia da religião se familiarizem com essa visão, bem como com as críticas dirigidas a ela.




  3. O problema do mal ainda é um sério tema de discussão. A questão consiste em saber se a grande quantidade de males aparentemente sem sentido em nosso mundo, males que não servem a nenhum bem que possamos imaginar, conta como evidência contra a existência de um Deus completamente perfeito. Alguns filósofos argumentam que a disparidade entre o conhecimento humano e o de Deus é tão grande que nossa incapacidade de discernir qualquer bem que possa exigir que Deus permita esses males não nos dá uma boa razão para pensarmos que é improvável que Deus exista. Essa visão, conhecida como “teísmo cético”, suscita questões que são centrais para sabermos se o mal em nosso mundo oferece razão para pensarmos que é improvável que Deus exista, questões que devem ser consideradas em um curso de filosofia da religião.




  Nesta edição, tentei considerar essas questões.
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  INTRODUÇÃO




  A RELIGIÃO, junto com a arte e a ciência, certamente deve contar como um dos aspectos mais fundamentais e disseminados da civilização humana. Como tal, é digna do mais cuidadoso escrutínio e estudo. Contudo, ela é um aspecto tão complexo e extenso da vida humana que nenhuma disciplina pode ter a pretensão de alcançar um estudo exaustivo dela. Por essa razão, a religião é estudada por meio de diversas disciplinas: filosofia, história, antropologia, sociologia e psicologia.




  A filosofia da religião é uma das ramificações da filosofia, assim como a filosofia da ciência, a filosofia do direito e a filosofia da arte. Podemos entender melhor o que é a filosofia da religião começando com o que ela não é. Primeiro, a filosofia da religião não deve ser confundida com o estudo da história das principais religiões pelas quais os seres humanos têm vivido. Ao estudar a história de uma religião em particular – o cristianismo, por exemplo –, o estudante lê algo sobre sua origem no judaísmo, a vida de Jesus, o surgimento da igreja cristã dentro do império romano e o desenvolvimento das doutrinas distintivas da fé cristã. Estudos semelhantes podem ser realizados em relação a outras grandes religiões: judaísmo, islamismo, budismo e hinduísmo. Embora sejam importantes para a filosofia da religião, e às vezes possam se sobrepor a ela, tais estudos não devem ser confundidos com ela.




  Segundo, não se deve confundir filosofia da religião com teologia. A teologia é uma disciplina basicamente dentro da religião. Como tal, desenvolve as doutrinas de alguma fé religiosa em particular e procura fundamentá-las dentro da razão comum à humanidade (teologia natural) ou dentro da palavra revelada de Deus (teologia revelada). Embora a filosofia da religião esteja fundamentalmente interessada no estudo das maneiras pelas quais as crenças religiosas são justificadas por aqueles que as defendem, seu principal objetivo não é justificar ou refutar algum conjunto particular de crenças religiosas, mas avaliar os tipos de motivos que pessoas competentes têm proposto a favor ou contra certas crenças religiosas. A filosofia da religião, ao contrário da teologia, não é, fundamentalmente, uma disciplina dentro da religião, mas uma disciplina que estuda a religião de um ponto de vista externo. Assim como a filosofia da ciência e a filosofia da arte, a filosofia da religião não faz parte do assunto que estuda. É importante reconhecer, no entanto, que existe uma considerável sobreposição entre a teologia, particularmente a teologia natural, e a filosofia da religião. Quando Tomás de Aquino discute os vários argumentos em favor da existência de Deus, ou tenta analisar o que se entende pela ideia de que Deus é onipotente, ou quando Anselmo examina certas noções importantes como eternidade e autoexistência, é difícil classificar o trabalho deles como algo que pertence apenas à teologia. Claramente pode ser visto também como o ato de filosofar sobre certas questões na religião. A despeito dessas sobreposições, no entanto, a filosofia da religião, como disciplina, não deve ser identificada com a teologia.




  Podemos caracterizar melhor a filosofia da religião como o exame crítico1 de crenças e conceitos religiosos básicos. A filosofia da religião examina, criticamente, conceitos religiosos básicos como o conceito de Deus, o conceito de fé, a noção de milagre, a ideia de onipotência. Examinar criticamente um conceito complexo como o de Deus é fazer duas coisas: distinguir as concepções básicas de Deus que vieram à tona na religião e analisar cada concepção em seus componentes básicos. A noção de Deus, como veremos, representa várias concepções distintas do divino. Há, por exemplo, a ideia panteísta de Deus, assim como a ideia teísta de Deus. O que a filosofia da religião procura fazer é distinguir essas diferentes ideias de Deus e elaborar cada uma delas. Uma filosofia da religião abrangente analisaria cada uma dessas ideias distintas de Deus. Neste texto introdutório, entretanto, será preciso limitarmos nossa análise detalhada à principal concepção de Deus que surgiu na civilização ocidental, a ideia teísta de Deus.




  A filosofia da religião examina, criticamente, as crenças2 religiosas básicas: a crença de que Deus existe, de que há vida após a morte, de que Deus sabe antes de nascermos tudo o que faremos, de que a existência do mal é, de algum modo, consistente com o amor de Deus por suas criaturas. Examinar criticamente uma crença religiosa implica explicar a crença e examinar as razões que foram dadas a favor da crença e contra ela, a fim de determinar se há alguma justificativa racional para sustentar essa crença como verdadeira ou falsa. Nosso objetivo ao realizar esse exame não é persuadir nem convencer, mas familiarizar o leitor com os tipos de motivos que foram apresentados a favor de certas crenças religiosas básicas e contra elas. Durante o exame de crenças religiosas, seria desonesto dizer que minhas próprias opiniões sobre essas crenças, e as razões oferecidas a favor delas e contra elas, não aparecem no texto. É óbvio que aparecem. Mas tentei apresentar os pontos de vista dos quais discordo de uma maneira tão contundente e convincente quanto seus proponentes mais competentes poderiam fazer. E espero que o leitor trate meus próprios pontos de vista da maneira como tenho procurado tratar os dos outros, não como pontos a serem aceitos como verdadeiros, mas como pontos dignos de séria reflexão e cuidadoso exame. Ler o texto com esse espírito é se comprometer com a própria disciplina à qual o texto foi pensado como introdução; é filosofar sobre as questões fundamentais na religião.




  Tentei abordar no texto um bom número dos tópicos que são normalmente considerados pelos filósofos da religião. Nenhum texto introdutório, no entanto, pode esperar ser abrangente. Temas como a natureza da religião, o conceito de oração e a ética religiosa são importantes, mas as limitações impostas a um texto introdutório impediram que fossem incluídos. No entanto, um número considerável de temas centrais para a disciplina foi incluído, de uma maneira que espero ser tão completa quanto o que se pode razoavelmente realizar em um primeiro curso de filosofia da religião.




  O livro divide-se em quatro seções. Na primeira (capítulo 1), a concepção particular de deidade que tem predominado na civilização ocidental – a ideia teísta de Deus – é explicada e distinguida de várias outras noções do divino. A segunda seção considera as principais razões que têm sido propostas em suporte à crença de que o Deus teísta existe. Nos capítulos 2 a 4 são discutidos os três principais argumentos para a existência de Deus, que recorrem a fatos que supostamente estão ao alcance de qualquer pessoa racional, seja ela religiosa ou não. O capítulo 5 considera a experiência religiosa e mística como fonte e justificativa para a crença teísta. E no capítulo 6 examinamos o papel que a fé pode desempenhar na formação e justificação da crença religiosa. Também consideramos a importante questão de saber se a crença em Deus pode ser inteiramente racional, à parte de qualquer evidência em seu favor. A terceira seção realiza um exame do problema do mal, que, segundo alguns, oferece uma base racional para o ateísmo, a crença de que o Deus teísta não existe. Vários tópicos muito centrais para a religião teísta são considerados na quarta seção do livro, os capítulos 8 a 11. Entre esses tópicos estão os milagres, a questão da vida após a morte, problemas em relacionar a ideia da presciência divina à crença na liberdade humana e problemas decorrentes da existência de religiões diversas.




  CAPÍTULO 1




  A IDEIA DE DEUS




  EM 1963 foi publicado um livreto de autoria de um bispo anglicano que causou um tumulto religioso tanto na Grã-Bretanha quanto nos Estados Unidos.3 Em Honest to God [Honesto com Deus], o bispo John Robinson teve a ousadia de sugerir que a ideia de Deus que tem prevalecido na civilização ocidental há séculos é irrelevante para as necessidades dos homens e mulheres modernos. A sobrevivência da religião no Ocidente, argumentou Robinson, exige que esta imagem tradicional de Deus seja abandonada em favor de uma concepção profundamente diferente de Deus, uma concepção que Robinson afirmou que notou estar surgindo na obra de pensadores religiosos do século 20 como Paul Tillich e Rudolf Bultmann.




  Robinson prenunciou muito bem a reação à sua tese, ressaltando que ela sofreria resistência por ser como uma traição ao que a Bíblia diz. Não apenas a grande maioria das pessoas da Igreja se oporia à sua visão, mas aqueles que rejeitassem a crença em Deus se ressentiriam da sugestão de que a ideia de Deus já estava morta ou, pelo menos, moribunda. Em cartas ao editor do jornal britânico Times, em artigos em periódicos acadêmicos e em púlpitos em dois continentes, Robinson foi atacado como sendo um ateu com vestes de bispo, e raras vezes defendido como um profeta de uma nova revolução ocorrendo dentro da tradição religiosa judaico-cristã.




  Uma espiadela em algumas das ideias de Robinson nos ajudará em nosso esforço para distinguir diferentes ideias de Deus e nos concentrar nessa ideia de Deus que será o centro de nossa atenção durante a maior parte deste livro.




  Antes de vir à tona a crença de que o mundo inteiro está sob o controle soberano de um único ser, as pessoas muitas vezes acreditavam em uma pluralidade de seres divinos ou deuses, uma visão religiosa chamada politeísmo. Na Grécia e na Roma antigas, por exemplo, os vários deuses tinham controle sobre diferentes aspectos da vida, de modo que uma pessoa naturalmente adorava vários deuses – um deus da guerra, uma deusa do amor e assim por diante. Às vezes, no entanto, ela poderia acreditar na existência de vários deuses, mas adorar apenas um deles, o deus de sua própria tribo, uma visão religiosa chamada henoteísmo. No Antigo Testamento, por exemplo, há frequentes referências aos deuses de outras tribos, embora a fidelidade dos hebreus esteja voltada para seu próprio deus, Javé. Aos poucos, no entanto, surgiu em um grupo a crença de que o seu próprio deus era o criador do céu e da terra, o deus não apenas de sua própria tribo, mas de todas as pessoas, uma visão religiosa chamada monoteísmo.




  De acordo com Robinson, o monoteísmo, a crença em apenas um ser divino, passou por uma profunda mudança, a qual descreve com a ajuda das expressões “lá em cima” e “lá fora”. O deus “lá em cima” é um ser localizado no espaço acima de nós, presumivelmente a certa distância definida da terra, em uma região conhecida como os céus. Associada a essa ideia de Deus está certa imagem primitiva na qual o universo consiste em três regiões, os céus acima, a terra abaixo e a região das trevas abaixo da terra. De acordo com essa imagem, a terra é frequentemente invadida por seres dos outros dois reinos – Deus e seus anjos dos céus; Satanás e seus demônios da região abaixo da terra – que guerreiam entre si pelo controle sobre a alma e o destino daqueles que habitam o reino terreno. Essa ideia de Deus como um ser poderoso que está “lá em cima” em algum lugar definido no espaço foi lentamente abandonada, afirma Robinson. Agora explicamos aos nossos filhos que o céu [heaven] não está de fato acima da cabeça deles, que Deus não está literalmente em algum lugar no céu [sky]. No lugar de Deus como “o velho lá no céu”, surgiu uma ideia muito mais sofisticada de Deus, uma ideia a que Robinson se refere como o Deus “lá fora”.




  A mudança fundamental do Deus “lá em cima” para o Deus “lá fora” é a mudança na forma de pensar em Deus como um ser localizado a certa distância espacial da terra para a forma de pensar em Deus como um ser separado e independente do mundo. De acordo com essa ideia, Deus não tem posição em algum ponto ou região do espaço físico. Ele é um ser puramente espiritual, um ser pessoal supremamente bom, todo-poderoso, que sabe todas as coisas, que criou o mundo, mas não faz parte dele. Ele está separado do mundo, não se sujeita às leis do mundo, julga-o e guia-o ao seu propósito final. Essa ideia muito majestosa de Deus foi lentamente desenvolvida ao longo dos séculos por grandes teólogos ocidentais como Agostinho, Boécio, Boaventura, Avicena, Anselmo, Maimônides e Aquino. É a ideia de Deus que predomina na civilização ocidental. Se rotularmos o Deus “lá em cima” como “o velho lá no céu”, podemos rotular o Deus “lá fora” como “o Deus dos teólogos tradicionais”. E é o Deus dos teólogos tradicionais que, na opinião de Robinson, se tornou irrelevante para as necessidades das pessoas modernas. Esteja Robinson certo ou errado – e é muito duvidoso que esteja certo –, é inegavelmente verdade que quando a maioria de nós, herdeiros culturais da civilização ocidental, pensa em Deus, o ser em que pensamos é, em muitos aspectos importantes, como o Deus dos teólogos tradicionais. Portanto, para esclarecermos nossos próprios pensamentos a respeito de Deus, será útil examinar mais a fundo a concepção de Deus que surgiu no pensamento dos grandes teólogos.




  OS ATRIBUTOS DE DEUS




  Já observamos que, de acordo com muitos teólogos importantes, Deus é concebido como um ser supremamente bom, separado e independente do mundo, todo-poderoso, que sabe todas as coisas e o criador do universo. Duas outras características que foram atribuídas a Deus pelos grandes teólogos são a autoexistência e a eternidade. A ideia de Deus que predomina na civilização ocidental, então, é a de um ser supremamente bom, criador do mundo, mas separado e independente do mundo, todo-poderoso (onipotente), que sabe todas as coisas (onisciente), eterno e autoexistente. É claro que essa lista dos principais elementos dessa ideia de Deus será esclarecedora para nós apenas à medida que os próprios elementos forem compreendidos. O que significa para um ser o fato de ser onipotente? Como devemos entender a ideia de autoexistência? Em que sentido Deus é considerado separado e independente do mundo? Quando dizem que Deus, e somente ele, é eterno, o que isso significa? Somente à medida que pudermos responder a essas e a outras perguntas semelhantes é que compreenderemos a ideia central de Deus que vem à tona dentro da civilização ocidental. Antes de passarmos para um estudo da questão da existência de Deus, portanto, é importante que enriqueçamos nossa compreensão desta ideia de Deus tentando responder a algumas dessas questões básicas.




  Onipotência e bondade perfeita




  Em sua grande obra, a Summa Theologica [Suma teológica], São Tomás de Aquino, que viveu no século 13, incumbe-se de explicar o que é ser onipotente para Deus. Depois de salientar que, para Deus, ser onipotente é ser capaz de realizar todas as coisas que são possíveis, Aquino cuidadosamente explica que existem dois tipos diferentes de possibilidade, a relativa e a absoluta, e pergunta qual tipo de possibilidade se tem em mente quando é dito que a onipotência de Deus é a capacidade de realizar todas as coisas que são possíveis. Algo é uma possibilidade relativa quando pode ser feito por algum ser ou alguns seres. Voar por meios naturais, por exemplo, é possível quando nos referimos a pássaros, mas não a meros humanos. Algo é uma possibilidade absoluta, no entanto, se não for uma contradição em termos. Vencer um mestre de xadrez em uma partida é algo muito difícil, mas não é uma contradição em termos; na verdade, de vez em quando isso acontece. Mas vencer um mestre de xadrez em um jogo depois que ele deu xeque-mate em seu rei não é apenas algo muito difícil; não se pode fazer isso de forma alguma, pois é uma contradição em termos. Tornar-se um solteiro casado, tornar algo redondo e quadrado ao mesmo tempo e derrotar uma pessoa no xadrez depois que ela deu xeque-mate em seu rei não são possíveis no sentido absoluto; são atividades que, implícita ou explicitamente, envolvem uma contradição em termos.




  Depois de explicar os dois tipos diferentes de possibilidade, Tomás de Aquino afirma que o que se tem em mente quando a onipotência de Deus é explicada como a capacidade de fazer todas as coisas que são possíveis deve ser uma possibilidade absoluta. Pois se tivéssemos em mente uma possibilidade relativa, nossa explicação não iria além de dizer que “Deus é onipotente” significa que ele pode fazer todas as coisas que estão em seu poder. E embora seja certamente verdade que Deus pode fazer todas as coisas que estão em seu poder, isso não explica nada. ‘’Deus é onipotente’’, então, significa que ele pode fazer qualquer coisa que não envolva uma contradição em termos. Isso significa que há algumas coisas que Deus não pode fazer? Em certo sentido, claramente significa isso. Deus não pode tornar algo redondo e quadrado ao mesmo tempo e ele não pode me derrotar em um jogo de xadrez depois que dei xeque-mate em seu rei. Sem dúvida, Deus sempre pode dar xeque-mate em meu rei antes que eu esteja em posição de dar xeque-mate no dele. Mas se ele optar – por algum motivo – por me desafiar para uma partida de xadrez e por permitir que eu dê xeque-mate em seu rei, então ele não poderá ganhar essa partida de xadrez. Ele poderia aniquilar a mim e ao tabuleiro de xadrez, mas não poderia ganhar essa partida de xadrez. Portanto, há muitas coisas que Deus, a despeito de ser onipotente, não pode fazer. Seria um erro, no entanto, concluir a partir disso que o poder de Deus é, de algum modo, limitado, que há coisas que ele não pode fazer que, se seu poder fosse maior, ele poderia fazer. Pois o poder, como afirma Aquino, se estende apenas ao que é possível. E não há nada que possa ser feito que o poder de Deus seja inadequado para realizar. Assim, Tomás de Aquino conclui: “Tudo o que implica contradição não entra no escopo da onipotência divina, porque não pode ter o aspecto de possibilidade. Portanto, é mais apropriado dizer que tais coisas não podem ser feitas do que dizer que Deus não pode fazê-las”.4




  Mas não existem algumas coisas que, ao contrário de fazer um quadrado redondo, não são contraditórias e, ainda assim, Deus não pode fazê-las? Cometer suicídio ou praticar o mal não são atos contraditórios. Muitos teólogos, no entanto, negam que Deus possa destruir a si mesmo ou fazer o que é mau. Pois fazer tais coisas é inconsistente com a natureza de Deus – sua eternidade e perfeita bondade. Uma resposta a isso é que as perfeições de Deus implicam apenas que ele não destruirá a si mesmo nem fará o mal, não que ele não o possa fazer – ele tem poder para fazer o mal, mas, por ser supremamente bom, trata-se de um poder que ele nunca exercerá. O que essa resposta ignora, no entanto, é que atribuir a Deus o poder de fazer o mal é lhe atribuir o poder de deixar de ter um atributo (a bondade perfeita) que faz parte de sua própria essência ou natureza. Ser perfeitamente bom faz parte da natureza de Deus tanto quanto ter três ângulos faz parte da natureza de um triângulo. Deus não poderia deixar de ser perfeitamente bom, assim como um triângulo não poderia deixar de ter três ângulos. Em vista dessa dificuldade, talvez seja necessário modificar a explicação de Aquino sobre o que significa para Deus ser onipotente. Em vez de dizer simplesmente que onipotência é ter o poder de realizar qualquer coisa que seja uma possibilidade absoluta, diremos que onipotência significa que Deus pode fazer qualquer coisa que seja uma possibilidade absoluta e que não seja inconsistente com nenhum de seus atributos básicos. Uma vez que fazer o mal é inconsistente com ser perfeitamente bom, e uma vez que ser perfeitamente bom é um atributo básico de Deus, o fato de que Deus não pode fazer o mal não entrará em conflito com o fato de que ele é onipotente.




	A ideia de que a onipotência de Deus não inclui o poder de fazer algo inconsistente com qualquer um de seus atributos básicos pode nos ajudar a resolver o que tem sido chamado de paradoxo da pedra. De acordo com esse paradoxo, ou Deus tem o poder de criar uma pedra tão pesada a ponto de não poder levantá-la, ou ele não tem esse poder. Se ele tiver o poder de criar tal pedra, então há algo que Deus não pode fazer: levantar a pedra que ele pode criar. Por outro lado, se Deus não puder criar tal pedra, então há também algo que ele não pode fazer: criar uma pedra tão pesada a ponto de não poder levantá-la. Em ambos os casos, há algo que Deus não pode fazer. Portanto, Deus não é onipotente.




  A solução para este enigma é notar que criar uma pedra tão pesada a ponto de Deus não poder levantá-la é fazer algo inconsistente com um dos atributos essenciais de Deus – o atributo da onipotência. Pois se existir uma pedra tão pesada a ponto de Deus não ter o poder de levantá-la, então Deus não é onipotente. Portanto, se Deus tem o poder de criar tal pedra, ele tem o poder de fazer com que lhe falte um atributo (onipotência) que é essencial para ele. Assim, a solução adequada para o enigma é dizer que Deus não pode criar tal pedra assim como não pode realizar uma ação má. Isso não significa, é claro, que haja alguma pedra na série infinita de pedras pesando 1.000 quilos, 2.000 quilos, 3.000 quilos, 4.000 quilos e assim por diante, que Deus não possa criar. No caso da ação má, Deus não pode realizá-la porque sua perfeita bondade lhe é essencial. No caso de uma pedra tão pesada a ponto de Deus não poder levantá-la, Deus não pode criar tal pedra porque sua onipotência lhe é essencial.




  Vimos que não devemos entender a onipotência de Deus como algo que inclui o “poder” de fazer acontecer estados de coisas logicamente impossíveis ou de realizar ações inconsistentes com seus atributos essenciais. E quanto a mudar o passado? Sem dúvida, Deus poderia ter impedido Richard Nixon de ser presidente dos Estados Unidos. Mas Deus pode fazer isso agora? Nixon nunca ter sido presidente não é um estado de coisas logicamente impossível; nem fazer com que isso aconteça parece ser inconsistente com a bondade de Deus, ou com qualquer um de seus outros atributos essenciais. Mas parece que não está agora no poder de qualquer ser, incluindo um ser onipotente, fazer com que Nixon nunca tenha sido presidente. Assim, embora tenhamos refinado nossa compreensão da noção de onipotência e chegado a ver que a onipotência de Deus não é o poder de ocasionar absolutamente qualquer coisa, não podemos alegar ter fornecido uma explicação completa da ideia de que Deus é onipotente. Pois, como acabamos de ver, certos acontecimentos passados não podem ser mudados nem mesmo por um ser onipotente. E pode haver outros estados de coisas que um ser divino onipotente não possa ocasionar.




  A ideia de que Deus deve ser perfeitamente bom está ligada à visão de que ele é um ser que merece gratidão, louvor e adoração incondicionais. Pois, se um ser estivesse aquém da bondade perfeita, ele não seria digno de louvor e adoração sem reservas. Então, Deus não é apenas um ser bom, mas sua bondade é insuperável. Além disso, ele não é perfeitamente bom por acaso; é de sua natureza ser assim. Não é logicamente possível que Deus não fosse perfeitamente bom. Foi por essa razão que observamos antes que ele não tem poder para fazer o mal. Pois atribuir tal poder a Deus é atribuir-lhe o poder de deixar de ser o ser que ele necessariamente é.




  Estamos dizendo que Deus é perfeitamente bom por definição? Sim. Mas também estamos observando que a definição de Deus como perfeitamente bom está ligada à – se não embasada na – exigência religiosa de que ele seja um objeto de louvor e de adoração incondicionais. E estamos apresentando uma observação adicional. Pois também dissemos que o ser que é Deus não pode deixar de ser perfeitamente bom. Solteiro é não casado por definição. Mas quem é solteiro pode deixar de ser não casado. É claro que quando isto acontece (nosso solteiro se casa), ele não é mais solteiro. Ao contrário de nosso solteiro, porém, o ser que é Deus não pode deixar de ser Deus. Portanto, não estamos apenas dizendo que Deus é, por definição, perfeitamente bom. Também estamos dizendo que um ser que é Deus jamais pode ser outra coisa senão Deus. O vizinho solteiro pode deixar de ser solteiro. Mas o ser que é Deus não pode deixar de ser Deus. Podemos colocar a questão desta forma. Ser solteiro não faz parte da natureza ou essência de um ser que é solteiro. Assim, embora, por definição, ninguém possa ser solteiro estando casado, essa pessoa pode deixar de ser não casada porque pode deixar de ser solteira. Mas ser Deus faz parte da natureza ou essência do ser que é Deus. Assim, uma vez que o ser que é Deus não pode deixar de ser Deus, esse ser não pode deixar de ser perfeitamente bom.




  Mas o que é ser perfeitamente bom? Uma vez que é insuperavelmente bom, Deus tem todas as características que a bondade insuperável implica. Entre elas está a bondade moral absoluta. A bondade moral é uma parte vital, mas não é a bondade como um todo. Pois também há a bondade não moral.5 Assim, distinguimos duas declarações que podem ser feitas por ocasião da morte de alguém: “Ele levou uma boa vida”. “Ele teve uma boa vida.” A primeira declaração diz respeito à sua bondade moral; a segunda se concentra principalmente na bondade não moral, como felicidade, prosperidade etc. A bondade perfeita de Deus é composta tanto por bondade moral como por bondade não moral. De grande interesse aqui é sua bondade moral absoluta (perfeitas justiça, benevolência etc.). Pois há muito se acredita que a bondade moral de Deus seja, de algum modo, a fonte ou critério do que é, para a vida humana, ser moral. Além disso, graças à sua perfeição moral essencial, é possível tecer algumas opiniões sobre o mundo que ele criou. Podemos estar certos, por exemplo, de que Deus não criaria um mundo moralmente mau. Pode até ser verdade que, graças à sua perfeição moral, Deus fosse levado a criar o melhor mundo que pudesse em termos morais. Esses são tópicos importantes. Aprofundaremos o segundo desses tópicos (que tipo de mundo Deus criaria) quando considerarmos mais adiante o problema do mal. Será útil aqui considerarmos brevemente a ligação entre a perfeição moral de Deus e a moralidade na vida humana.




  Deus tem sido considerado a fonte ou critério de nossos deveres morais, tanto negativos (por exemplo, o dever de não tirar vidas humanas inocentes) como positivos (por exemplo, o dever de ajudar os necessitados). Comumente, as pessoas religiosas acreditam que esses deveres estão, de algum modo, fundamentados em mandamentos divinos. Uma pessoa que acredita no judaísmo pode ver os dez mandamentos como regras morais fundamentais que determinam, pelo menos, uma boa parte do que o indivíduo é moralmente obrigado a fazer (deveres positivos) ou deixar de fazer (deveres negativos). Claramente, dada sua perfeição moral absoluta, o que Deus nos ordena a fazer deve ser o que é moralmente correto que façamos. Mas essas coisas são moralmente corretas porque Deus as ordena? Isto é, a retidão moral dessas coisas simplesmente consiste no fato de que Deus as ordenou? Ou Deus ordena que essas coisas sejam feitas porque são corretas? Se dissermos que é a segunda, que Deus ordena que elas sejam feitas porque julga serem moralmente corretas, parecemos sugerir que a moralidade tem uma existência separada da vontade ou das ordens de Deus. Mas se dissermos que é a primeira, que o que torna as coisas corretas é o fato de Deus as desejar ou ordenar, parecemos sugerir que não haveria certo ou errado se não houvesse um ser divino para dar tais ordens. Embora nenhuma das respostas deixe de ter seus aspectos negativos, a resposta que predomina no pensamento religioso acerca de Deus e da moralidade é que o que Deus ordena é moralmente correto independentemente de ele o ordenar. O fato de Deus ordenar que realizemos certas ações não as torna moralmente corretas; elas são moralmente corretas sejam quais forem as ordens de Deus, e ele as ordena porque julga serem moralmente corretas. Como, então, nossa vida moral depende de Deus? Bem, embora a própria moralidade não dependa de Deus, talvez nosso conhecimento moral seja dependente (ou, pelo menos, auxiliado) pelas ordens de Deus. Talvez sejam os ensinamentos da religião que levem os seres humanos a ver certas ações como moralmente corretas e outras como moralmente erradas. Além disso, a prática da moralidade pode ser auxiliada pela crença em Deus. Pois, embora uma parte importante da vida moral seja cumprir o dever por respeito ao próprio dever, seria muito esperar que seres humanos comuns buscassem incansavelmente a vida do dever, ainda que não houvesse razões para associar moralidade com bem-estar e felicidade. A crença em Deus pode ajudar a vida moral ao oferecer uma razão para se pensar que a ligação entre levar uma boa vida e ter uma boa vida não é simplesmente acidental. Mas o que dizer sobre a dificuldade de certas coisas serem moralmente corretas à parte do fato de que Deus nos ordene fazê-las? Consideremos a crença de Deus de que 2 + 2 = 4. É verdade que 2 + 2 = 4 porque Deus acredita nisso? Ou Deus acredita que 2 + 2 = 4 porque é verdade que 2 + 2 = 4? Se dissermos que é a última opção, como parece que deveríamos, implicamos que certas afirmações matemáticas são verdadeiras, independentemente de Deus acreditar nelas. Portanto, já parecemos comprometidos com a visão de que a maneira como algumas coisas são não é, em última análise, uma questão de vontade ou ordem de Deus. Talvez as verdades básicas da moralidade tenham o mesmo tipo de status que as verdades básicas da matemática.




  Autoexistência




  A ideia de que Deus é um ser autoexistente foi desenvolvida e explicada por Santo Anselmo no século 11. Por meio de vários argumentos, Anselmo havia se convencido de que, entre aqueles seres que existem, há um que é supremamente grande e bom – nada que existe ou já existiu é igual a ele. Anselmo estava igualmente convencido de que podemos perguntar, acerca de qualquer coisa que exista, o seguinte: o que esclarece ou explica o fato de que tal coisa existe? Se nos depararmos com uma mesa, por exemplo, podemos perguntar o que explica o fato de ela existir. E poderíamos responder à nossa pergunta, pelo menos parcialmente, ao descobrir que um carpinteiro apanhou um pedaço de madeira e a fez. Assim também, no caso de uma árvore, de uma montanha ou de uma lagoa, podemos fazer a pergunta: o que explica o fato de que aquilo existe? Em um esforço para aprender mais sobre o ser supremamente grande e bom, Anselmo pergunta isso acerca desse ser. O que explica o fato de que o ser supremamente grande e bom existe?




  Antes de tentar responder à pergunta, Anselmo observa que há apenas três casos a considerar: a existência de uma coisa pode ser explicada por outra, explicada por nada ou sua existência pode ser explicada por si mesma. Claramente, a existência da mesa é explicada por outra coisa (o carpinteiro). Isso também se aplica à existência de uma árvore, de uma montanha ou uma lagoa. Cada uma delas existe por causa de outras coisas. De fato, todas as coisas familiares em nossa vida parecem ser explicadas por outras coisas. Mas, mesmo quando não sabemos o que explica, se é que algo explica, o fato de uma determinada coisa existir, está claro que a resposta deve ser uma das três opções que Anselmo propõe. O fato de uma determinada coisa existir é explicado por referência a outra coisa, por nada ou por ela mesma. Simplesmente não há outras explicações a serem consideradas. O que dizer, então, da existência do ser supremamente grande e bom? Sua existência se deve a outro, a nada ou a si mesmo? Ao contrário da mesa, da árvore, da montanha ou da lagoa, a existência do ser supremamente grande e bom não pode ser devida a outro, raciocina Anselmo, pois, desse modo, para que existisse, ele seria dependente dessa outra coisa e, consequentemente, não seria o ser supremo. Para existir, o que quer que seja supremo sobre todas as outras coisas não pode ser (nem pode ter sido) dependente de nenhuma delas. A existência do ser supremo, portanto, deve ser explicada por nada ou por si mesma.




  Ter sua existência explicada por nada significa que esse ser existe e, no entanto, não há explicação alguma para o fato de ele existir em vez de não existir. Poderia haver algo desse tipo – algo cuja existência é simplesmente um fato bruto ininteligível, sem explicação alguma? A resposta de Anselmo, correta ou não, é claríssima: “É absolutamente inconcebível que aquilo que é algo exista por meio do nada”.6 Infelizmente, Anselmo não nos dá explicação sobre o porquê de não podermos conceber algo cuja existência é um fato bruto ininteligível. Talvez ele achasse que a questão era tão óbvia que não exigia explicação. De qualquer forma, devemos observar com cuidado o princípio que Anselmo está expressando aqui, pois ele aparecerá mais adiante em um dos principais argumentos em favor da existência de Deus. A convicção básica de Anselmo é a de que tudo o que existe deve ter uma explicação de sua existência – deve haver algo que explique o fato de que uma coisa existe em vez de não existir, e esse algo deve ser ou uma coisa distinta ou a própria coisa. Negar isso é ver a existência de algo como irracional, absurda, totalmente ininteligível. E isso, pensa Anselmo, não pode se aplicar ao ser supremo mais do que a uma árvore ou montanha. A existência do ser supremo, portanto, não pode ser explicada pelo nada. Resta, então, apenas o terceiro caso. Anselmo chega à conclusão de que a existência do ser supremo se deve a si mesmo.




  Sem dúvida, concluir que a explicação da existência do ser supremo deve ser encontrada dentro da natureza desse mesmo ser é uma coisa; compreender o que na natureza do ser supremo explica a existência desse ser é outra bem diferente. Anselmo não afirma entender o que na natureza divina explica a existência de Deus. Tampouco ele compreende exatamente como a natureza de um ser poderia fornecer a explicação da existência desse ser. Tudo o que ele admite ter certeza é de que a existência do ser supremo se deve ao próprio ser supremo. Ele não quer dizer, é claro, que o ser supremo trouxe a si mesmo à existência. Pois, assim, ele teria de existir antes de ter existido para trazer a si mesmo à existência, e isso é claramente impossível. Além disso, como já observamos, a eternidade é uma das características de Deus, então ele claramente não veio a existir em um determinado momento.




  Anselmo, no entanto, oferece uma analogia na tentativa de ajudar nossa compreensão dessa ideia muito difícil. Usando nosso próprio exemplo, seu ponto de vista pode ser expresso da seguinte forma: suponhamos que, em uma noite fria, encontremos uma fogueira. Notamos que uma pedra a poucos metros da fogueira está quente. Se perguntarmos o que explica esse fato sobre a pedra (que ela está quente), seria absurdo sugerir que a explicação se encontra na própria pedra, que há algo na natureza da pedra que a torna quente. O fogo e a proximidade da pedra ao fogo explicam o calor da pedra. Suponhamos, então, que notemos que o fogo também está quente. O que explica o fato de que o fogo está quente? Aqui não parece absurdo sugerir que a explicação esteja no próprio fogo. É da natureza do fogo ser quente assim como é da natureza de um triângulo ter três ângulos. Para evitarmos confusão aqui, devemos ter claramente em mente que é o fato do calor do fogo que estamos tentando explicar, e não o fato da existência do fogo. O fato da existência do fogo não se deve ao fogo, mas ao campista que acendeu o fogo. O fato de o fogo existente ser quente, no entanto, é um fato sobre o fogo que é explicado pela natureza do fogo, pelo que é ser fogo. Temos aqui, então, um exemplo de um fato sobre uma coisa (o calor do fogo) que é explicado não por outra coisa, mas pela natureza da própria coisa (o fogo). A esperança de Anselmo é que, se uma vez virmos que um determinado fato sobre uma coisa pode ser explicado não por outra coisa, mas pela natureza dessa coisa, a ideia de autoexistência nos parecerá menos estranha. Esteja ele certo ou errado, deve estar claro o que se entende por autoexistência e por que os teólogos tradicionais a consideravam uma característica básica do ser divino. Para que seja um ser autoexistente, algo deve ter a explicação de sua existência dentro de sua própria natureza. Uma vez que algo cuja existência é ininteligível, desprovida de qualquer explicação, não pode existir (o princípio básico de Anselmo), e uma vez que o ser supremo não seria supremo se sua existência se devesse a outra coisa, é inevitável a conclusão de que Deus (o ser supremo) tem a explicação de sua existência dentro de sua própria natureza.




  Separação, independência e eternidade




  Temos examinado as noções de onipotência, bondade perfeita e autoexistência na tentativa de ampliar nossa compreensão da ideia predominante de Deus que surgiu na civilização ocidental. Alguns dos outros elementos dessa ideia de Deus serão examinados nos próximos capítulos. Para completar esta exploração inicial, no entanto, será instrutivo considerarmos a noção de que Deus é um ser separado e independente do mundo e a concepção de Deus como um ser eterno.




  Observamos que o monoteísmo veio à tona no contexto do henoteísmo e do politeísmo. O monoteísmo é a tradição predominante no judaísmo, no cristianismo e no islã. Tem persistido desde os tempos antigos e ainda avança, sobretudo nas principais religiões do Oriente, o budismo e o hinduísmo, outra visão de Deus conhecida como panteísmo. De acordo com o panteísmo, tudo o que existe tem uma natureza interna que é a mesma em todas as coisas, e essa natureza interna é Deus. Mais adiante, quando examinarmos as experiências de alguns dos grandes místicos, consideraremos o panteísmo de maneira mais detalhada. A ideia fundamental no monoteísmo de que Deus está separado do mundo constitui uma rejeição do panteísmo. De acordo com a concepção judaico-cristã e islâmica de Deus, o mundo é inteiramente distinto de Deus; tudo nele poderia ser inteiramente aniquilado sem a menor mudança na realidade do ser divino. Há, é claro, coisas no mundo que se assemelham mais a Deus do que outras coisas. Uma vez que são vivos e racionais, os seres humanos são mais parecidos com Deus do que pedras e árvores. Mas ser como Deus e ser Deus são coisas extremamente diferentes. O mundo não é o divino, e a noção de que Deus está separado do mundo tem por objetivo enfatizar a diferença fundamental entre a realidade de Deus e a realidade do mundo.




  O fato de que Deus é independente do mundo significa que ele não é governado por nenhuma das leis físicas de acordo com as quais o universo opera. Mas significa muito mais do que isso. Significa também que Deus não está sujeito às leis do espaço e do tempo. De acordo com a lei do espaço, nenhum objeto pode existir em dois lugares diferentes ao mesmo tempo. Sem dúvida, uma parte de um objeto pode existir em um lugar no espaço enquanto outra parte dele (se for um objeto grande) pode existir em um lugar diferente. A lei não nega isso. O que ela nega é que o todo de um objeto possa existir em dois lugares diferentes no espaço ao mesmo tempo. Ora, se esta lei se aplicasse a Deus, ou Deus estaria em algum lugar no espaço em um determinado momento e não em outros lugares nesse mesmo momento ou ele estaria em todos os lugares no espaço ao mesmo tempo, mas apenas uma parte dele em cada parte do espaço. Nenhuma dessas alternativas era aceitável para os grandes teólogos do passado. Na primeira alternativa, embora pudesse estar presente em Boston em um determinado momento, Deus não poderia, nesse mesmo momento, estar presente em Nova York. E, na segunda alternativa, embora Deus pudesse estar em Boston e em Nova York ao mesmo tempo, seria uma parte de Deus em Nova York e uma parte diferente em Boston. Na ideia tradicional de Deus, não só Deus deve estar em todos os lugares ao mesmo tempo, mas Deus como um todo deve estar em cada lugar distinto ao mesmo tempo. Deus como um todo está em Boston e em Nova York ao mesmo tempo – na verdade, em todo o tempo. Mas tal visão entra em conflito com a lei do espaço. E assim a ideia de Deus que surgiu na civilização ocidental é a ideia de um ser supremo que é independente das leis da natureza e transcende até mesmo a lei básica do espaço.




  A ideia de que Deus não está sujeito à lei do tempo está, como veremos, intimamente relacionada a um significado de eternidade. De acordo com a lei do espaço, nada pode existir como um todo em dois lugares diferentes ao mesmo tempo. De acordo com a lei do tempo, nada pode existir como um todo em dois momentos diferentes ao mesmo tempo. Para entendermos a lei do tempo, precisamos apenas considerar o exemplo de um homem que existiu ontem, existe hoje e existirá amanhã. O homem como um todo existe em cada um desses momentos diferentes. Ou seja, não é que apenas seu braço, digamos, existia ontem, sua cabeça existe hoje e suas pernas existirão amanhã. Contudo, mesmo que o homem como um todo exista em cada um desses três tempos, toda a sua vida temporal não existe em cada um desses tempos. A parte temporal de sua vida que existiu ontem não existe hoje; na melhor das hipóteses, ele pode vivenciá-la apenas lembrando-se dela. E a parte temporal de sua vida que existirá amanhã não existe hoje; na melhor das hipóteses, ele pode vivenciá-la apenas antecipando-a. Embora o homem como um todo exista em cada um desses três tempos, sua vida como um todo não existe em nenhum deles. Sua vida, então, é dividida em muitas partes temporais, e, em um tempo em particular, apenas uma dessas partes temporais está presente para ele. Assim, a vida de uma pessoa exemplifica a lei do tempo. Pois, de acordo com essa lei, as partes temporais individuais da vida de uma pessoa não podem estar presentes para ela ao mesmo tempo. Por motivos que não precisamos aprofundar aqui, os grandes teólogos medievais relutaram em considerar que a vida de Deus estava dividida em partes temporais e, por isso, acataram a visão de que Deus transcende a lei do tempo, bem como a lei do espaço. Mesmo que seja pouco inteligível, eles eram da opinião, como expressa Anselmo, de que “a Natureza suprema existe no lugar e no tempo de tal maneira que não está impedida de existir simultaneamente, como um todo, em diferentes lugares ou tempos”.7 De acordo com esta ideia, a vida sem começo e sem fim de Deus está presente de forma completa para ele em cada momento do tempo, e Deus como um todo está simultaneamente presente em todos os lugares no espaço.




  Eterno tem dois sentidos distintos. Ser eterno em um sentido é ter existência temporal interminável, sem começo e sem fim; é ter duração infinita em ambas as direções temporais. Ora, não há nada nesse sentido de eterno que entre em conflito com a lei do tempo. A lei do tempo implicaria apenas que qualquer coisa que é temporalmente infinita tem uma infinidade de partes temporais que constituem sua vida de modo que, em nenhum momento, ela tem mais de uma dessas partes temporais presente para ela; as demais partes temporais estariam em seu passado ou em seu futuro. De acordo com o segundo sentido de eterno, no entanto, um ser eterno não tem sua vida dividida em partes temporais, pois não está sujeito à lei do tempo. Assim, de acordo com esse sentido de eterno, um ser com duração infinita em cada direção temporal e sujeito à lei do tempo não seria eterno. Como observou o estudioso romano Boécio (480–524 d.C.):




  

    O que quer que esteja sujeito à condição do tempo, mesmo o que – como Aristóteles concebia o mundo – não tem princípio nem terá fim em uma vida coextensiva à infinidade do tempo, não pode, com razão, ser concebido como eterno. Pois não compreende nem inclui de uma vez a vida infinita como um todo, visto que não compreende o futuro que ainda está por vir. Portanto, somente aquilo que compreende e possui toda a plenitude de uma vida sem fim, à qual não falta nada do futuro nem do passado, pode ser merecidamente conhecido como eterno.8


  




  Boécio, Anselmo, Tomás de Aquino e outros teólogos tradicionais interpretavam a eternidade de Deus pela perspectiva do segundo dos dois sentidos que acabamos de distinguir. Eles sustentavam que Deus está fora do tempo, não está sujeito à lei fundamental do tempo. Outros teólogos, no entanto, consideraram que Deus é eterno no primeiro sentido – que ele tem duração infinita em ambas as direções temporais. Para o teólogo inglês do século 18 Samuel Clarke, por exemplo, a ideia de que um ser pode transcender o tempo era desprovida de sentido, e ser eterno, em sua visão, é simplesmente ser sempiterno, existindo no tempo, mas não tendo começo nem fim. Quando estudarmos mais adiante o problema da presciência divina e da liberdade humana, reconsideraremos esses dois sentidos de eternidade e observaremos suas implicações para a doutrina da presciência divina. Por ora, porém, basta reconhecer que a eternidade é um elemento central na ideia tradicional de Deus e que ela foi interpretada de duas maneiras distintas.




  Examinamos algumas das características básicas que compõem a ideia de Deus que tem sido central na tradição religiosa ocidental. De acordo com essa ideia, Deus é um ser supremamente bom, criador do mundo, mas separado e independente do mundo, onipotente, onisciente, eterno e autoexistente. Enquanto examinávamos essa ideia de Deus, também notamos várias outras concepções do divino associadas ao politeísmo, henoteísmo, monoteísmo e panteísmo. A ideia de Deus que será de importância central neste livro, no entanto, é a que foi elaborada pelos teólogos ocidentais tradicionais. É a principal ideia de Deus nas três grandes religiões da civilização ocidental: judaísmo, cristianismo e islamismo. Até aqui, usamos a expressão de Robinson “o Deus lá fora” e a expressão “o Deus dos teólogos tradicionais” para nos referirmos a essa ideia de Deus. Deste ponto em diante, no entanto, chamaremos essa visão de Deus de ideia teísta de Deus. Ser um teísta, então, é acreditar na existência de um ser supremamente bom, criador do mundo, mas separado e independente do mundo, onipotente, onisciente, eterno (em qualquer um de nossos dois sentidos) e autoexistente. Ateísta [ateu] é aquele que acredita que o Deus teísta não existe, enquanto agnóstico é aquele que considerou a ideia teísta de Deus, mas não acredita na existência nem na inexistência do Deus teísta.




	Acabamos de usar os termos teísta, ateísta e agnóstico em um sentido mais estrito. No sentido mais amplo, teísta é aquele que acredita na existência de um ser ou de seres divinos, mesmo que sua ideia do divino seja bem diferente da ideia de Deus que descrevemos. De igual modo, no sentido mais amplo do termo, ateísta é aquele que rejeita a crença em todas as formas de divindade, não apenas no Deus dos teólogos tradicionais. Para evitar confusão, é importante ter em mente tanto o sentido restrito como o mais amplo desses termos. No sentido estrito, o teólogo protestante Tillich é ateísta, pois rejeitava a crença no que chamamos de Deus teísta. Mas, no sentido mais amplo, ele é um teísta, pois acreditava em uma realidade divina, embora diferente do Deus teísta. Na maior parte das vezes, usarei os termos teísmo, ateísmo e agnosticismo no sentido estrito. Assim, quando considerarmos quais embasamentos existem para o teísmo, nossa preocupação será saber se existe uma base racional para a existência do Deus teísta (o Deus dos teólogos tradicionais). E quando perguntarmos, por exemplo, se os fatos sobre o mal no mundo respaldam a verdade do ateísmo, nossa pergunta será se a existência do mal oferece uma base racional para a conclusão de que o Deus teísta não existe.




  Tendo esclarecido a ideia do Deus teísta, podemos agora considerar algumas dessas questões mais amplas. E começaremos com a questão sobre se a crença na existência de Deus pode ter uma justificativa racional.




  TÓPICOS PARA RECAPITULAÇÃO




  

    	Defina brevemente os conceitos politeísmo, henoteísmo e monoteísmo.





    	Explique como Deus pode ser onipotente e, ainda assim, não ter em seu poder a prática do mal.





    	O que se entende por um ser autoexistente e por quais razões Anselmo pensa que Deus é um ser autoexistente?





    	Enuncie a lei do espaço e a lei do tempo e indique a ligação entre a lei do tempo e o que se entende por eternidade de Deus.





    	Descreva a ideia teísta de Deus e o que se entende por teísmo, ateísmo e agnosticismo.
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